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RESUMO
Objetivo: Identificar a cobertura do Programa Saúde na Escola no Município de Porto Alegre em 2017. MÉTODO: Estudo trans-
versal, retrospectivo a partir do banco de dados do sistema de informação online da assistência básica do Ministério da Saúde – 
E-SUS. A coleta de dados foi realizada em outubro de 2018, por meio de fichas de atividades coletivas reportadas pelas unidades 
de saúde.  Incluíram-se escolas públicas pactuadas do município. Resultados: Foram realizadas 6.832 ações em 65 escolas pactu-
adas, resultando em uma cobertura de 21,95% do programa no município. Das doze ações, somente ‘’sinais de agravos de doenças 
em eliminação’’ não foi realizado. Conclusão: Foi possível apresentar um panorama das ações realizadas em 2017. Destaca-se a 
importância de investimentos no PSE para seguimento das ações, visto que, a escola é um espaço favorável para a educação em 
saúde e construção de ações preventivas, com foco na qualidade de vida, principalmente em territórios vulneráveis.
DESCRITORES:  Saúde; Educação médica; Intersetorialidade; Promoção da saúde.

ABSTRACT
Objective: To identify the coverage of the Health Program at the School in the Municipality of Porto Alegre in 2017. Method: 
Cross-sectional, retrospective study based on the online information system database of the Ministry of Health's basic assis-
tance – E-SUS. The data collection was carried out in October 2018, through fiches of collective activities reported by the health 
units. Included were public schools agreed by the municipality. Results: 6,832 actions were carried out in 65 schools, resulting 
in a coverage of 21.95% of the program in the municipality. Of the twelve actions, only "signs of diseases of elimination" were 
not carried out. Conclusion: It was possible to present an overview of the actions carried out in 2017. It is important to highlight 
the importance of investments in the PSE to follow the actions, since the school is a favorable space for health education and 
construction of preventive actions, focusing on quality of life, especially in vulnerable territories.
DESCRIPTORS: Health; Medical education; Intersectoriality; Health promotion.

RESUMEN 
Objetivo: identificar la cobertura del programa de salud en la escuela en el municipio de Porto Alegre en 2017. Método: estudio trans-
versal retrospectivo basado en la base de datos del sistema de información en línea de la asistencia básica del Ministerio de Salud – 
E-SUS. La recolección de datos se realizó en octubre de 2018, a través de fichas de actividades colectivas reportadas por las unidades 
de salud. Se incluyeron escuelas públicas acordadas por el municipio. Resultados: se llevaron a cabo 6,832 acciones en 65 escuelas, 
lo que resultó en una cobertura del 21,95% del programa en el municipio. De las doce acciones, solo no se realizaron "signos de enfer-
medades de eliminación". Conclusión: fue posible presentar una visión general de las acciones llevadas a cabo en 2017. Es importante 
resaltar la importancia de las inversiones en el PSE para seguir las acciones, ya que la escuela es un espacio favorable para la educación 
para la salud y la construcción de acciones preventivas. Centrándose en la calidad de vida, especialmente en territorios vulnerables.
DESCRIPTORES:  Salud; Educación médica; Intersectorialidad; Promoción de la salud.
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INTRODUÇÃO

A importância da saúde da criança na 
sociedade está em uma crescente 
evolução assim como os cuidados 

voltados à saúde dessa população(1). A fase 
escolar é apontada como um período críti-
co para a determinação de hábitos saudáveis 
e comportamentos relacionados à saúde(4), 
bons níveis de educação estão relacionados 
com uma população mais saudável(5).

Com o objetivo de ampliar ações da 
saúde à rede pública de ensino, em 2007 
o Ministério da Saúde (MS) e Ministério 
da Educação (MEC) criaram uma política 
intersetorial denominada Programa Saúde 
na Escola, instituído por Decreto Presi-
dencial nº 6.286 a fim de fortalecer ações 
de promoção à saúde no enfrentamento de 
vulnerabilidades para alcançar o desenvol-
vimento integral dos estudantes da rede 
pública de educação(6,7). 

Inicialmente o programa priorizava três 
componentes, sendo eles: avaliação clínica e 
psicossocial; promoção e prevenção à saúde 
e a formação de gestores sendo as ações rea-
lizadas somente em escolas dos municípios 
que tinham 100% de cobertura de Estraté-
gia de Saúde da Família (ESF)(2). 

O programa trouxe muitos benefícios 
para a saúde na escola, dentre eles, iden-
tificação de possíveis problemas de saúde, 
educação em saúde para os escolares, atua-
lização vacinal, prevenção de sobrepeso e 
avaliação ocular(8), entretanto, havia algu-
mas dificuldades como a burocratização 
do repasse da verba, a centralização na 
realização das ações obrigatórias, negli-
genciando as demais, tornando o formato 
inflexível às demandas locais(9).

Diante disso, em abril de 2017 a Por-
taria nº 1.055 reestruturou as regras e 
critérios para adesão ao programa e am-
pliação das atividades para 12 temas que 
devem ser desenvolvidos em um ciclo de 
dois anos a fim de qualificar e sistematizar 

o programa. As novas regras de repasse de 
recurso indicam que todas as escolas pac-
tuadas (100%) deverão ser contempladas 
com ações do PSE, bem como estipula 
obrigatório a realização da ação do ‘’com-
bate ao mosquito Aedes Aegypti’’ e mais 
uma ação dentre as 12 temáticas(9,10),

 Atualmente, 5.040 municípios do 
Brasil estão pactuados ao PSE, totali-
zando uma cobertura de 86% e 40% dos 
alunos. O Rio Grande do Sul (RS) possui 
497 municípios e 352(70,8%) aderidos ao 
PSE(11). Em Porto Alegre (POA), 296 
escolas públicas estão pactuadas das 356, 
sendo 180 escolas prioritárias, 140 equi-
pes de saúde envolvidas, resultando em 
98.979 alunos(11,12).

Para que o programa seja operaciona-
lizado, é de extrema importância a longi-
tudinalidade do cuidado nos territórios 
de saúde(13), estudos anteriores apontam 
como dificuldades de implementação o 
número excessivo de famílias, a situação 
de muitos estudantes residirem em outros 
territórios e a escassez de profissionais(14). 
Um estudo realizado no Rio de Janeiro 
foi sugerido o planejamento de reuniões 
locais periódicas entre os profissionais da 
educação e da saúde que são de referências 
para aquele território a fim de articular 
uma aproximação para promover a saúde 
integral das crianças em idade escolar(2).

Diante desse cenário, percebe-se que 
o programa é um desafio para os gestores, 
profissionais da saúde e educadores(14) em 
uma revisão sobre a saúde do escolar na 
America Latina apontou preocupação em 
enfatizar a participação ampla (profissio-
nais, pais, estudantes e comunidades) nas 
diversas etapas dos projetos e ações(4).

Nesse sentido, o objetivo desse estudo 
foi identificar a cobertura do Programa 
Saúde na Escola no Município de Porto 
Alegre, em 2017 a partir da publicação da 
Portaria nº 1.055. Tais achados poderão 
subsidiar a análise situacional dos gestores 

envolvidos no processo no município de 
Porto Alegre.

MÉTODO

Trata-se de um estudo transversal com 
abordagem quantitativa, descritiva, retros-
pectiva, baseada em busca documental(15), 
disponível para os gestores de saúde no 
sistema de informação online da assistên-
cia básica do Ministério da Saúde - e-SUS 
Atenção Básica (E-SUS AB). A coleta foi 
realizada em outubro de 2018, referente os 
dados de janeiro a dezembro de 2017 por 
meio de fichas de atividades coletivas por 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos 
de Saúde (CNES) das unidades, filtradas 
por ações realizadas, conforme instrumen-
to do Anexo 3. 

Incluíram-se escolas pactuadas da rede 
pública do município das oito gerências 
distritais, com registros no Instituto Na-
cional de Estudos e Pesquisas Educacio-
nais Anísio Teixeira (INEP). Excluíram-
-se escolas privadas, fichas de atividades 
coletivas repetidas, com mais de uma ação 
registrada ou sem nenhuma ação selecio-
nada, unidades que não reportaram dados 
e temas que não estivessem incluídas no 
programa. Para análise descritiva, os dados 
categóricos foram apresentados por frequ-
ências absolutas e relativas.

Para o cálculo de cobertura de ações nas 
escolas pactuadas no município, foi utiliza-
do o indicador de cobertura do Documen-
to Orientador do Programa Saúde na Esco-
la do ciclo 2017/2018, sendo o cálculo: Nº 
de escolas com registro de ações do PSE /
Nº de escolas pactuadas x 100(11).

A pesquisa seguiu os critérios esta-
belecidos pela Resolução 466/2012 do 
Conselho Nacional de Saúde, para pes-
quisas envolvendo seres humanos(16). 
O projeto foi submetido ao Comitê de 
Ética em Pesquisa do Centro Universi-
tário Ritter dos Reis e para a instituição 
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coparticipante, Secretaria Municipal da 
Saúde, sendo aprovado através do parecer 
consubstanciado nº 2.896.902; CAAE nº 
94893918.8.8.0000.5309. A confidencia-
lidade e os dados utilizados foram cuida-
dosamente preservados.

RESULTADOS

No período de janeiro a dezembro de 

2017, foram realizadas 6.832 ações pelas 
99 unidades de saúde (UBS), das oito ge-
rências distritais nas 65 escolas pactuadas, 
resultando em uma cobertura de 21,95% 
do programa no município. 

A Gerência Distrital Partenon/Lom-
ba do Pinheiro (GD PLP), localizada na 
zona leste do município, realizou o maior 
número de ações no programa, com 1.423 
atividades em um território com 44 esco-

las/creches e 16.810 alunos pactuados. 
Ainda, representando o extremo sul de 
POA, a gerência distrital Restinga/Extre-
mo-Sul (GD RES) obteve destaque com 
1.089 ações, conforme tabela 1. 

No que diz respeito aos temas aborda-
dos, a avaliação da saúde bucal foi o tema 
mais frequente, totalizando 2.321 ações nas 
oito gerências, destacando-se a GD PLP e 
a Gerência Distrital Leste/Nordeste (GD 
LENO) com 538 atividades (23,1%) e 
445 (19,1%), respectivamente. Foram rea-
lizadas 1.854 ações voltadas à alimentação 
saudável e a prevenção da obesidade infantil 
destacando-se novamente a GD PLP. 

O tema ‘’sinais de agravos de doenças 
em eliminação’’ não teve nenhuma ação 
realizada no período avaliado. Em relação 
às ações de combate ao mosquito Aedes 
aegypti, tema obrigatório para todas as 
unidades, foram realizadas 189 ações, 
destacando-se a Gerência Glória Cruzei-
ro/Cristal (GD GCC), com 63 registros 
(33,3%), conforme tabela 2.

DISCUSSÃO

Das doze ações propostas pela nova 
portaria, somente o tema “sinais de agra-
vos de doenças em eliminação” não teve 
nenhum registro no período avaliado. 

Gerência
População 
cadastra-

da1

Nº Uni-
dades de 

Saúde

Taxa de 
Cobertu-
ra de ESF 

(%)2

Escolas e 
creches 

Pactuadas

Alunos 
pactua-

dos2

Total de 
ações rea-

lizadas

PLP 182.427 21 68,10% 44 16.810 1423
RES 98.827 12 94% 26 7.929 1089
LENO 159.175 23 75,90% 38 15.832 1064
GCC 157.651 24 81% 46 13.493 992
NHNI 193.045 14 66,10% 36 9.979 695
SCS 201.074 17 48% 50 11.980 662
NEB 200.546 26 47% 34 16.982 543
CENTRO 292.196 3 14,20% 22 5.974 364
Total 1.484.941 140 60,2% 296 98.979 6.832
Legenda: 1População cadastrada: Refere-se a todos os usuários da área adscrita.
2Fonte: Relatório de gestão do Município de Porto Alegre, 2018.
Centro (CEN), Glória /Cruzeiro /Cristal (GCC), Leste /Nordeste (LENO), Norte /Eixo Baltazar (NEB), Noroeste /Humaitá /Navegantes/Ilhas 
(NHNI), Partenon /Lomba do Pinheiro (PLP), Restinga /Extremo-Sul (RES) e Sul/Centro-Sul (SCS).

Tabela 1. Ações realizadas pelo Programa Saúde na Escola segundo gerências 
distritais, no Município de Porto Alegre

Temas CEN GCC LENO NEB NHNI PLP RES SCS Total
Avaliação da Saúde Bucal 214 312 445 223 250 538 160 179 2321
Alimentação Saudável e Prevenção da Obesidade Infantil 77 315 206 165 182 437 350 122 1854
Prevenção do uso de álcool, craque e outras drogas 35 73 88 72 120 60 138 78 664
Saúde Ocular 6 47 68 41 32 67 228 41 530
Prevenção de Infecções Sexualmente Transmissíveis/AIDS 6 42 80 17 27 44 108 11 335
Práticas Corporais, Atividades Físicas e do Lazer 2 16 33 4 7 19 44 171 296
Promoção da Cultura da Paz, Cidadania e Direitos Humanos 8 57 39 4 28 50 17 9 212
Prevenção das Violências e dos Acidentes - 57 42 4 28 50 17 9 207
Ações de Combate ao Mosquito Aedes Aegypti 1 63 46 7 6 7 27 32 189
Atualização da Situação Vacinal 6 10 17 6 15 78 0 9 141
Saúde Auditiva 1 - - - - 14 - 1 16
Total de ações 364 992 1064 543 695 1423 1089 662 6832
Legenda: Centro (CEN), Glória /Cruzeiro /Cristal (GCC), Leste /Nordeste (LENO), Norte /Eixo Baltazar (NEB), Noroeste /Humaitá /Navegantes/Ilhas (NHNI), Partenon /Lomba do Pinheiro (PLP), Restinga /Extremo-Sul 
(RES) e Sul/Centro-Sul (SCS). Observação: o tema “Sinais de Agravos de Doenças em Eliminação” foi suprimido da tabela porque nenhuma ação foi realizada no período avaliado.

Tabela 2. Ações realizadas por temas de saúde pelas Gerências Distritais no município de Porto Alegre de janeiro a 
dezembro de 2017.
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Destaca-se, no entanto, que em 2017, 
foram notificados 11 casos de hansenía-
se e 1.343 casos novos de tuberculose em 
POA(17). Tal situação ressalta a impor-
tância de ações de prevenção e promoção 
da saúde que podem contribuir para re-
dução dos índices de hospitalizações por 
causas evitáveis(1).

A avaliação da saúde bucal foi a temá-
tica mais abordada, com 2.321 ativida-
des, a GD PLP obteve o maior número, 
totalizando 538 ações. Nesse território, 
das 21 UBS, 18 contam com equipes de 
saúde bucal e no município a cobertura é 
de 76,42%(12). Uma pesquisa que buscou 
avaliar o impacto das equipes de saúde 
bucal no RS, constatou que adolescentes 
escolares residentes de regiões sem cober-
tura de ESF têm uma média de dentes 
perdidos 36% menor do que jovens de 
municípios cujo modelo de atenção in-
cluiu cobertura de saúde bucal(18), sendo 
o PSE uma oportunidade de aproximação 
desse serviço.

O segundo tema mais frequente foi ali-
mentação saudável e prevenção da obesi-
dade infantil, principalmente na GD PLP 
e GD GCC, com 437 e 315 ações, respec-
tivamente. Somente no município, mais 
de cinco mil crianças na faixa etária 2-10 
anos estão com peso elevado para a idade 
e cerca de 5.000 adolescentes (10-19 anos) 
estão com sobrepeso e obesidade(19). 

De acordo com a Pesquisa Nacional de 
Saúde do Escolar (PENSE), o RS apre-
sentou o segundo maior percentual de es-
colares do 9º ano que já experimentaram 
cigarros e bebida alcóolica(20). No presente 
estudo, 664 ações de prevenção do uso de 
álcool, craque e outras drogas, foram reali-
zadas, sendo 138 na GD RES.

Ações voltadas à prevenção das violên-
cias e acidentes são primordiais nas esco-
las, sobretudo a fim de combater o aban-
dono escolar(8). No período avaliado, 207 
atividades foram realizadas, principalmen-
te na GD GCC que apresentou no terri-
tório uma das maiores taxas de abandono 
escolar no ensino fundamental em 2017, 
representando 2,19%(21). As ações de pro-
moção da cultura da paz são ferramentas 
aliadas no PSE, somente 212 atividades 

foram realizadas e mesmo período, 2.231 
casos de violência na faixa etária de 0 a 18 
anos foram notificados em POA(12).

Quanto a prevenção de infecções sexu-
almente transmissíveis/AIDS, foram re-
portadas 335 ações no período avaliado. O 
estado ocupa o 2° lugar no ranking dos esta-
dos de HIV, somente em 2017, 1.325 casos  
foram notificados entre 0 a 19 anos, sendo 
que houve aumento da taxa no grupo de 15 
a 19 anos(22), o que pode estar relacionada 
ao uso irregular de preservativos(23).

Em relação às ações de combate ao 
mosquito Aedes Aegypti, tema prioritá-
rio e obrigatório a partir da nova porta-
ria, em que a recomendação é 100% da 
cobertura da ação(10), foram realizadas 
apenas 189 ações, representando 11,4% 
de cobertura. Em 2017, foram notifica-
dos 1.428 casos suspeitos de dengue no 
estado, sendo 22 casos confirmados(24). 
Considera-se a dengue uma das doenças 
mais frequentes do país, representando 

um grave problema de saúde pública(25). 
Nesse sentido, a comunidade escolar tem 
um papel fundamental no trabalho de 
educação entre pares e no aumento de 
multiplicadores de informações(26,27).

Acerca do tema de atualização da situ-
ação vacinal, 141 atividades foram reali-
zadas, é recomendado pelo Ministério da 
Saúde que a ação seja pauta permanente 
das ações escolares, devendo ser incluída 
nos Projetos Políticos Pedagógicos(7). Há 
algumas limitações neste trabalho decor-
rentes da natureza administrativa do ban-
co de dados do e-SUS. São possíveis erros 
de preenchimento das fichas de atividades 
coletivas. Sugere-se investimento em ações 
educativas aos profissionais da saúde para 
o preenchimento correto a fim de gerar 
informações completas para realização do 
monitoramento das ações realizadas.

Os resultados demonstram que o PSE 
implementado no município deve ser 
fortalecido como ações intersetorial, com 
vista a contribuir para a efetividade do 
programa e aumento nas ações realizadas, 
principalmente em relação ao combate ao 
mosquito Aedes Aegypti, tema prioritário 
e obrigatório. A nova portaria coloca um 
desafio aos gestores, haja vista o baixo per-
centual de cobertura (21.95%) do progra-
ma no primeiro ano (9, 10). 

CONCLUSÃO

Ao analisar as doze ações propostas, 
percebeu-se o desafio colocado aos profis-
sionais da saúde e educação, visto a ampli-
tude de fatores envolvidos e desafios epi-
demiológicos de cada tema abordado. 

O registro único no e-SUS dificulta 
o processo de tomada de decisão à nível 
municipal, bem como na distribuição de 
temática da ações na escola e no moni-
toramento das atividades por unidades. 
O planejamento estratégico de ações de 
acordo com a realidade local facilitaria na 
organização das ações, visando que todos 
os territórios têm suas especificidades.

A escola é um espaço favorável para a 
educação em saúde e na construção de 
ações no âmbito preventivo, com foco 
na qualidade de vida, principalmente em 

O planejamento 
estratégico de 
ações de acordo 
com a realidade 
local facilitaria na 
organização das 
ações, visando 
que todos os 
territórios têm suas 
especificidades.
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territórios vulneráveis. Espera-se por meio 
desse estudo, que avanços científicos sejam 
obtidos podendo contribuir para o mo-

nitoramento contínuo e sistemático das 
ações realizadas pelo programa e a ruptura 
do paradigma biomédico de atenção à saú-

de, que visa principalmente à assistência 
curativa para o foco em ações de preven-
ção e promoção.  
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